
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.510 - 
RJ (2018/0017684-5)

  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : JORGE LUIZ VIEIRA DA SILVA 
RECORRENTE : MAGNO DOS SANTOS FILHO 
RECORRENTE : MARIA LEONOR RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUCIANO SALDANHA COELHO  - RJ076271 
   ALAN VERISSIMO FERNANDES  - RJ163469 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por JORGE LUIZ VIEIRA 
DA SILVA, MAGNO DOS SANTOS FILHO e MARIA LEONOR RIBEIRO DOS 
SANTOS, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL INVOCADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO ATACADO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. APLICAÇÃO DO ART. 
21-E, V, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – RISTJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Descabido o conhecimento do agravo em recurso especial quando 
o agravante deixa de impugnar especificamente algum  dos fundamentos 
adotados na decisão que negou seguimento ao recurso especial.

2.  Agravo regimental desprovido". (fls. 1.057/1.060)

Foram, então, opostos embargos declaratórios, os quais foram rejeitados, 
mediante aresto assim sumariado:

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO TARDIA QUE ENCONTRA ÓBICE 
NA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO A SER SANADO. EMBARGOS REJEITADOS.
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1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, e erro material, conforme art. 1.022, 
III, do Código de Processo Civil – CPC.

2. A impugnação tardia de fundamento da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial configura inovação recursal e não 
afasta a ausência de impugnação constatada na petição de agravo em 
recurso especial, em razão da preclusão consumativa.

3. Se o agravo em recurso especial não foi conhecido, não há que se 
falar em omissão pela falta de análise de matéria que pressupõe o 
conhecimento.

4. Embargos declaratórios rejeitados". (fls. 1.085/1.090)

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.095/1.119) sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa ao 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, porquanto "deixou-se, in casu, de observar 
o citado preceito constitucional ao não motivar a sentença condenatória, quer por se não 
ter examinado as alegações essenciais e provas suscitadas pela defesa dos 
RECORRENTES (ausência de integridade e de dialeticidade), quer por se não haver 
garantido e demonstrado a correspondência entre o que foi afirmado no decisum e os 
dados constantes dos autos do processo em questão (ausência de correção)".

Apresentadas as contrarrazões às fls. 1.125/1.128.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL 
– MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
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provimento ao agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu do agravo 
em recurso especial, hipótese distinta da ausência de motivação do julgado, que 
caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação das 
decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

Nada obstante o empenho dos agravantes, mantenho o decisum por 
seus próprios fundamentos. 

O recurso especial não foi admitido no Tribunal de origem porque a 
aferição de ofensa a texto de lei esbarra no óbice do revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula 7/STJ (fls. 961/963).

De fato, na petição de agravo em recurso especial, o recorrente 
deixou de impugnar especificamente o cabimento da Súmula 7/STJ. 
Logo, correta a aplicação do art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ. Destaco que tal dispositivo está 
de acordo com o art. 923, III, do Código de Processo Civil – CPC/2015.

No mesmo sentido, cito precedentes:
PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME  CONTRA  A  
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  TRIBUNAL  DE  ORIGEM. DECISÃO. 
FUNDAMENTOS.   IMPUGNAÇÃO   ESPECÍFICA.   AUSÊNCIA.   
PRESCRIÇÃO  DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não prospera a arguição de nulidade da decisão agravada, tendo 
em vista  que  o  art.  21-E, V, do RISTJ atribui ao Min. Presidente do 
Tribunal,   antes   da   distribuição,   "não  conhecer  de  recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida".

2.  Não  havendo  impugnação  específica  acerca  dos fundamentos 
da decisão  que  não admitiu o recurso especial, deve ser aplicada, por 
analogia, a Súmula 182 deste Tribunal Superior.

3.  Considerando  a  pena  concretamente  fixada,  não se verifica o 
transcurso do lapso prescricional de 4 (quatro) anos entre os marcos 
interruptivos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
996.640/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 09/02/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.

O agravo em recurso especial que deixa de infirmar, de maneira 
clara e específica, os fundamentos empregados para inadmitir o recurso 
especial não merece ser conhecido, a teor do art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil de 2015 e art. 253, inciso I, do Regimento 
Interno desta Corte.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 1013614/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 15/05/2017).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE  NÃO  INFIRMARAM 
TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM QUE INADMITIU O 
RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM.  INADMISSIBILIDADE.  
INOBSERVÂNCIA DO COMANDO  LEGAL  INSERTO  NOS  
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ARTS.  932,  III,  DO CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO   ÚNICO,  I,  
DO  RISTJ.  SÚMULA  182/STJ,  POR  ANALOGIA. TENTATIVA 
DE SUPRIR A DEFICIÊNCIA, IMPUGNANDO O FUNDAMENTO 
TIDO COMO NÃO  IMPUGNADO  EM  SEDE  DE  AGRAVO  
REGIMENTAL. INADMISSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL 
(PRECLUSÃO CONSUMATIVA). DECISÃO MANTIDA.

Agravo regimental improvido (AgInt no AREsp 1027373/PA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
23/03/2017).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo 
regimental. (fls. 1.057/1.060)

Assim, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto impugnado foi 
suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional 
quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não cabendo nessa fase examinar se corretos os fundamentos, o que 
extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", segunda 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se. 
Intimem-se.  

 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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